
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.295 - PB (2014/0333424-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : JOSE AILTON DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : CAMILLO SOUBHIA NETTO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
LEI 8.742/1993 E LEI 10.741/2003. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado recentemente no sentido de 
afastar a prescrição do fundo de direito quando em discussão direito fundamental 
a benefício de amparo social.  Precedentes: REsp 1.349.296/CE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.2.2014).
2. A garantia à cobertura pelo sistema previdenciário traduz inequívoca proteção 

à manutenção da vida digna. Conforme precedente do STF (RE 626.489/SE), 
julgado em repercussão geral, o direito fundamental ao benefício previdenciário 
pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua consequência negativa à 
inércia do beneficiário.
3. A pretensão ao benefício previdenciário e/ou assistencial em si não prescreve, 
mas tão somente as prestações não reclamadas em certo tempo, que podem ser 
buscadas a qualquer momento. Precedentes: AgRg no AREsp 506.885/SE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,  DJe 2.6.2014.
4. Recurso Especial do INSS não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.295 - PB (2014/0333424-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : JOSE AILTON DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : CAMILLO SOUBHIA NETTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AMPARO SOCIAL. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. 
BAIXÃ DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM. APELAÇÃO PROVIDA. 

I. Apelação de sentença que extinguiu o processo com 
resolução de mérito; nos termos do art. 269,- V, do CPC, por entender prescrito o 
direito do demandante postular o beneficio de amparo social, visto que 
decorreram mais de cinco anos entre o requerimento administrativo e o 
ajuizamento da ação.  

II. Em se tratando de beneficio de amparo social, a prescrição 
não atinge o fundo de direito, mas apenas as parcelas anteriores aos cinco anos 
do ajuizamento da ação, por se tratar de prestações de trato sucessivo.

III. Afastada a prescrição de fundo de direito, 
verifica-se que a causa não foi devidamente instruída, haja vista que o julgador 
originário proferiu julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330 do CPC. 
Devem os autos retonarem ao juízo a quo para, reabrindo-se a-instrução, serem 
produzidas as provas requeridas. 

IV. Apelação provida para anular a sentença e 
determinar,baixa dos autos.

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS  afirma que houve, além de 

divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 103, parágrafo único, da Lei 8.213/1991; 1° do 

Decreto 20.910/1932 e 2° do Decreto-Lei 4.597/1942, asseverando a ocorrência da 

prescrição do fundo de direito, visto que decorridos mais de cinco anos do fato gerador da 

indigitada obrigação.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 
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Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.295 - PB (2014/0333424-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2014.       

Não merece prosperar a irresignação. 

O Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no sentido de afastar a 

prescrição do fundo de direito quando em discussão direito fundamental a benefício 

previdenciário e/ou  assistencial.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. LEI 8.742/1993 E LEI 10.741/2003. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A questão central do recurso especial gira em torno da 
ocorrência ou não da prescrição da pretensão ao reconhecimento do benefício de 
amparo social.

2. O benefício de prestação continuada é uma garantia 
constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, V, da Constituição 
Federal, regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/1993 e também pela Lei 
10.741/2003, o Estatuto do Idoso. Consiste no pagamento de um salário mínimo 
mensal às pessoas com deficiência ou idosas, desde que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.

3. O benefício em exame está consubstanciado nos fundamentos 
do Estado democrático de direito, tais como o da erradicação da pobreza e da 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, garantindo-se ao cidadão 
brasileiro o mínimo existencial.

4. Relativamente à ocorrência ou não da prescrição do fundo de 
direito, parte-se da definição de que os benefícios previdenciários estão ligados ao 
próprio direito à vida e são direitos sociais que compõem o quadro dos direitos 
fundamentais.

5. A pretensão ao benefício previdenciário em si não 
prescreve, mas tão somente as prestações não reclamadas em certo tempo, 
que vão prescrevendo uma a uma, em virtude da inércia do beneficiário. 
Inteligência do parágrafo único do art. 103 da Lei 8.213/1991.

6. Recurso especial conhecido mas não provido.
(REsp 1.349.296/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2014).

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
APOSENTADORIA RURAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
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NÃO OCORRÊNCIA. ART. 103 DA LEI N. 8.213/91.
1. Na hipótese de concessão de benefício previdenciário, é sabido 

que a prescrição não atinge o direito ao benefício, mas somente as prestações não 
pagas, conforme se infere da leitura das redações, a antiga e a atual, do art. 103 
da Lei n. 8.213/91.

2. "Em matéria de previdência social, a prescrição só alcança as 
prestações, não o direito, que pode ser perseguido a qualquer tempo." (REsp 
1.319.280/SE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 6/8/2013, DJe 15/8/2013.)

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.384.787/CE, Segunda Turma, Relator Ministro 

Humberto Martins, DJe 10/12/2013).

PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. RESTABELECIMENTO 
DE BENEFÍCIO.

Em matéria de previdência social, a prescrição só alcança as 
prestações, não o direito, que pode ser perseguido a qualquer tempo.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 364.526/CE, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/08/2014).

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo 
na hipótese de negativa de concessão de benefício previdenciário e/ou assistencial 
pelo INSS, não há falar em prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o 
direito fundamental a benefício previdenciário não pode ser fulminado sob tal 
perspectiva.

2. Em outras palavras, o direito à obtenção de benefício 
previdenciário é imprescritível, apenas se sujeitando ao efeito aniquilador 
decorrente do decurso do lapso prescricional as parcelas não reclamadas em 
momento oportuno.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 506.885/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 02/06/2014).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. INAPLICABILIDADE NAS DEMANDAS PREVIDENCIÁRIAS 
QUE ENVOLVEM RELAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO E ATENDEM 
NECESSIDADES DE CARÁTER ALIMENTAR, RAZÃO PELA QUAL A 
PRETENSÃO À OBTENÇÃO DE UM BENEFÍCIO É IMPRESCRITÍVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   As normas previdenciárias primam pela proteção do 
Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos 
previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente 
e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos 
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rígidos institutos processuais.
2.   Os benefícios previdenciários envolvem relações de trato 

sucessivo e atendem necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a 
pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que, cumpridas as 
formalidades legais, o direito ao benefício previdenciário incorpora-se ao 
patrimônio jurídico do beneficiário, não podendo ser objeto, dest'arte, de 
modificação ou extinção.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 311.396/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/04/2014).

Por oportuno, cito trecho do voto proferido pelo Ministro Luís Roberto 

Barroso, relator do RE 626.489/SE, julgado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal sob o 

rito da repercussão geral, disponibilizado no Informativo de Jurisprudência 725, no qual foi 

ressalvada a inaplicabilidade da caducidade para a obtenção da prestação securitária:

RECURSO EXTRAODINÁRIO. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(RGPS). REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. 1. O direito à previdência social constitui direito 
fundamental e, uma vez implementados os pressupostos de sua aquisição, 
não deve ser afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste 
prazo decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário. 2. 
É legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para a revisão 
de benefício já concedido, com fundamento no princípio da segurança jurídica, no 
interesse em evitar a eternização dos litígios e na busca de equilíbrio financeiro e 
atuarial para o sistema previdenciário. 3. O prazo decadencial de dez anos, 
instituído pela Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o 
dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição nela expressamente prevista. 
Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que 
isso importe em retroatividade vedada pela Constituição. 4. Inexiste direito 
adquirido a regime jurídico não sujeito a decadência. 5. Recurso extraordinário 
conhecido e provido. 

(RE 626489, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado 
em 16/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO PUBLIC 23-09-2014, grifei).

Dessa forma, não há prescrição do fundo de direito na hipótese em que se 

busca obter benefício previdenciário e/ou assistencial. Isso porque o artigo 103 da Lei 

8.213/1991 declara que a prescrição do fundo de direito atinge a revisão do ato que concedeu 

o benefício, ou seja, pressupõe benefício que está ou, pelo menos esteve, em manutenção, já 
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tendo sido concedido e pago ou restabelecido. Não diz respeito à extinção do direito a 

reclamar a proteção securitária, porque, sendo esse direito fundamental, não se sujeita à 

caducidade. 

A garantia à cobertura pelo sistema previdenciário traduz inequívoca proteção à 

manutenção da vida digna. Conforme precedente do STF, o direito fundamental ao benefício 

previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua consequência negativa 

à inércia do beneficiário.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0333424-9 REsp 1.503.295 / PB

Números Origem:  00004687020144059999  06120120016813  4687020144059999  568965  6120120016813

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : JOSE AILTON DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : CAMILLO SOUBHIA NETTO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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